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RELATÓRIO E PARECER DO CONSELHO FISCAL 

SOBRE OS DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 2024 

DA ÁGUAS DO TEJO E ATLÂNTICO, S.A. 

 

 

 

RELATÓRIO 

 

1. Em cumprimento das disposições legais e estatutárias aplicáveis, o Conselho Fiscal emite o presente 

Relatório e Parecer sobre o Relatório de Gestão e restantes documentos de prestação de contas, da 

sociedade Águas do Tejo e Atlântico, S.A. (AdTA), relativo ao ano de 2024. 

2. O Conselho Fiscal acompanhou a gestão da AdTA e a evolução dos seus negócios. Efetuou reuniões, 

tendo contado com a presença da Comissão Executiva com os membros do Conselho de Administração, 

da Direção Administrativa e Financeira e do Revisor Oficial de Contas.  

3. O Conselho Fiscal obteve todos os esclarecimentos solicitados e dispôs da documentação que 

considerou necessária ao desempenho das suas funções. 

4. Em cumprimento das disposições legais e estatutárias aplicáveis, o Revisor Oficial de Contas e o 

Conselho Fiscal, emitiram em 17 de julho de 2024 e 18 de julho de 2024, respetivamente, os seus 

pareceres sobre a segunda versão do Plano de Atividades e Orçamento para o ano de 2024 (PAO 2024), 

aprovado pelo Conselho de Administração em 04 de julho de 2024, o qual foi aprovado pela Tutela 

segundo o Despacho nº 301/2024-SETF de 30 de julho de 2024, embora, com algumas limitações. 

5. No âmbito das suas competências, o Conselho Fiscal, tanto quanto lhe foi possível, deu cumprimento à 

aliena i) do nº1 do artigo 44º, do Decreto-Lei 133/2013, de 3 de outubro, relativo à emissão dos seus 

Pareceres sobre os Relatórios Trimestrais de Execução Orçamental (RTEO), faltando nesta data a 

emissão do quarto trimestre de 2024. 

6. Em observância do artigo 420.º do Código das Sociedades, o Conselho Fiscal procedeu à verificação 

do cumprimento das normas legais, estatutárias e disposições aplicáveis ao setor empresarial do estado, 

designadamente do cumprimento das orientações legais vigentes em 2024, as quais se encontram 

convenientemente divulgadas no Relatório e Contas de 2024, no “Anexo 1 – Cumprimento das 

orientações legais” e no “Quadro resumo do cumprimento das orientações legais”. Relativamente a estas 

matérias damos nota dos seguintes factos:  
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 O grau de avaliação em 2024 do cumprimento dos objetivos da gestão ascendeu a 2,6 (2023: 2,53), 

segundo informações obtidas pelo conselho de administração da AdTA, junto da AdP SGPS, sendo 

que, foram identificados dois indicadores para os quais não existiu cumprimento: “Produção de 

ApR” e “Cumprimento do plano de manutenção preventiva”, pese embora estes incumprimentos 

se encontrem fundamentados pelo Conselho de Administração no Relatório e Contas; e, 

 A AdTA em 31 de dezembro de 2024 apresenta divida a pagar (aquisição de bens, serviços e 

investimento) há mais de 90 dias no montante de 118.733,48 Euros, sendo que em 31 de dezembro 

de 2023, apresentou o montante de 7.992,77 Euros. Desta forma, segundo o mencionado o Artigo 

40º da Lei do Orçamento de Estado de 2024 (Lei n.º 82/2023 de 29 de dezembro), entende-se que 

existe agravamento dos pagamentos em atraso, pois o saldo de pagamentos que se encontra em 

dívida no final do ano de 2024, há mais de 90 dias, é superior ao saldo dos pagamentos em atraso 

no final do ano de 2023, sendo que, compete ao órgão de fiscalização reportar a verificação do 

agravamento dos pagamentos em atraso, no prazo de 10 dias a contar da emissão da certificação 

legal das contas do ano de 2024, ao membro do Governo responsável pela área das finanças, ao 

órgão de administração, à Inspeção-Geral de Finanças (IGF) e à Unidade Técnica de 

Acompanhamento e Monitorização do Setor Público Empresarial (razão pela qual, o Conselho 

Fiscal entendeu, em fase preliminar, reportar esta matéria). Pese embora este facto, no Relatório e 

Contas o Conselho de Administração divulga que o saldo em divida há mais de 90 dias no final do 

ano de 2024, corresponde na sua totalidade a situações de divergência entre valores encomendados 

e valores faturados, e para os quais se aguarda da parte dos fornecedores por esclarecimento ou 

emissão de notas de crédito, além de que, o órgão de gestão refere que tem pautado por cumprir a 

redução legal do prazo médio de pagamentos e que tais divergências são casos pontuais que não 

consubstanciam atrasos de pagamento. 

7.  O Conselho Fiscal apreciou a Certificação Legal das Contas, emitida pelo Revisor Oficial de Contas 

(ROC), em 07 de março de 2025, nos termos da legislação em vigor, sem “Reservas”, sem “Ênfases” e 

com um parágrafo de “Outras matérias”. 

8. Relativamente aos Desvios de Recuperação de Gastos (DRG) (superavit), dos anos de 2024, 2022 e 

2021, o Conselho Fiscal informa que, nesta data, subsistem duvidas quanto ao desfecho de cerca de 2 

milhões de Euros (desconsiderando o efeito fiscal dos impostos diferidos) de gastos não aceites pela 

ERSAR, segregados da seguinte forma: 
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 “Desvio de Recuperarão de Gastos (DRG) de 2024”: Em 27 de fevereiro de 2025, foi obtido o 

projeto de decisão por parte da ERSAR relacionado com o DRG de 2024, o qual considera alguns 

gastos não aceites, no montante de 585.558 Euros, razão pela qual a AdTA irá exercer o seu direito 

de contraditório.  

 “DRG de 2022”: A AdTA recebeu a 27 de julho de 2023 por parte da ERSAR o Projeto de Decisão 

Final sobre o DRG, ofício 0-004574/2023, em que foi considerado por esta entidade o montante de 

515.987 Euros, como gastos não aceites. Contudo, apenas o montante de 210.230 Euros, foram 

reconhecidos nas demonstrações financeiras como correção ao DRG de 2022, tendo o 

remanescente, 305.757 euros, sido peticionado junto do Tribunal Administrativo de Círculo de 

Lisboa, tendo em janeiro de 2024 a ERSAR apresentado a sua contestação. 

 “DRG de 2021”: A AdTA recebeu em 9 de agosto de 2022 por parte da ERSAR o Projeto de 

Decisão Final, ofício 0-003955/2022, em que foi considerado por esta entidade o montante de  

1.638.606 Euros, como gastos não aceites, sendo que, apenas o montante de 460.419 Euros, foi 

reconhecido nas contas de 2022 como correção ao DRG de 2021, tendo o remanescente  

1.178.187 Euros, sido peticionado junto do Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa. Em 7 

de dezembro de 2023 a decisão de tribunal julgou improcedente a Ação da AdTA, tendo esta 

decisão sido reclamada judicialmente em janeiro de 2024. 

 Em 31 de dezembro de 2024, não foi considerado mais nenhum ajustamento ao DRG, por ser 

entendimento da Administração que o eventual ajustamento final ao DRG decorrente de contraditório / 

sentença judicial não deverá ser materialmente relevante nas demonstrações financeiras. 

9. Pela sua obrigatoriedade legal, no ano de 2024 foi submetido à fiscalização prévia do Tribunal de 

Contas, um contrato de montante superior a 5 milhões de euros (mais propriamente, cerca de 14,4 

milhões de euros sem IVA), relativo à aquisição de serviços, sendo que nesta data, ainda se encontra 

em curso a sua análise, além de que, está suspenso o prazo para resposta a pedidos de esclarecimentos 

adicionais. 

 

 




